
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 667.441 - AP 
(2015/0043943-3)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : PEDRO FERREIRA DINIZ 
ADVOGADO : MAURÍCIO SILVA PEREIRA  - AP000979 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. É assente neste Sodalício que não se conhece do agravo 
regimental que não tenha atacado, especificamente, os 
fundamentos da decisão agravada, conforme inteligência da 
Súmula n. 182/STJ.
TRIBUNAL DO JÚRI. ABSOLVIÇÃO. APELAÇÃO 
INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROVIMENTO. SUBMISSÃO DO AGRAVANTE A NOVO 
JULGAMENTO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
CONTRADIÇÃO ENTRE AS RESPOSTAS DADAS AOS 
QUESITOS. PRECLUSÃO. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 282 E 
356/STF. CONTRARIEDADE NA DECISÃO DOS 
JURADOS. OCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA 
AOS PRINCÍPIOS DA SOBERANIA DO VEREDICTO 
POPULAR E DA ÍNTIMA CONVICÇÃO DOS JURADOS. 
1. Desponta a falta de prequestionamento da matéria, que não foi 
apreciada pelo Colegiado a quo, circunstância que impossibilita 
sua análise por este Sodalício, ante a incidência das Súmulas n. 
282 e 356/STF.
2. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, o 
prequestionamento do tema recursal é imprescindível para a 
análise do Recurso Especial, inclusive na hipótese de se tratar de 
matéria de ordem pública.
3. “A absolvição do réu pelos jurados, com base no art. 483, III, 
do CPP, ainda que por clemência, não constitui decisão 
absoluta e irrevogável, podendo o Tribunal cassar tal decisão 
quando ficar demonstrada a total dissociação da conclusão dos 
jurados com as provas apresentadas em plenário. Assim, resta 
plenamente possível o controle excepcional da decisão 
absolutória do Júri, com o fim de evitar arbitrariedades e em 
observância ao duplo grau de jurisdição. Entender em sentido 
contrário exigiria a aceitação de que o conselho de sentença 
disporia de poder absoluto e peremptório quanto à absolvição 
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do acusado, o que, ao meu ver não foi o objetivo do legislador 
ao introduzir a obrigatoriedade do quesito absolutório genérico, 
previsto no art. 483, III, do CPP.” (HC 313.251/RJ, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 28/02/2018, DJe 27/03/2018).
4. Há contradição na resposta dos quesitos quando a negativa de 
autoria for a única defesa apresentada e, afastado o argumento 
com a votação positiva quanto ao respectivo quesito, houver a 
absolvição pelo quesito genérico.
5. "Se a tese da defesa foi, única e exclusivamente, negativa de 
autoria, a absolvição reconhecida pelos jurados, no terceiro 
quesito (obrigatório) conflita com a resposta afirmativa dos 
leigos para os dois primeiros." (AgRg no REsp 1610764/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 29/08/2018)
6. Se a valoração dos elementos probatórios pelo Conselho de 
Sentença aponta ser o agravante o autor do delito, torna-se 
manifestamente contrária a esta mesma prova a sua absolvição, se 
não há qualquer argumento defensivo outro que não a negativa 
de autoria. Neste passo, não se verifica irregularidade alguma na 
decisão do Tribunal de origem, que encaminhou o acusado a 
novo julgamento, independentemente de uma profunda 
investigação no conteúdo dos testemunhos colhidos.
7. Agravo não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.  Os Srs. 
Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 

 

  

Brasília (DF), 04 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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